Comarca de Paraty - Vara Única
Juiz: William Satoshi Yamakawa
Processo nº 0015444-28.2012.8.19.0041
Trata-se de ação penal movida pelo Ministério Público em face dos acusados acima mencionados, devidamente qualificados nos autos, como incursos nas penas do art. 184, § 2º, do Código Penal. Narra a denúncia que: ´No dia 09 de novembro de 2012, por volta das 11h, na feirinha da Rua Domingos Gonçalves de Abreu, Centro Histórico, nesta Comarca, o denunciado Adail, de forma livre e consciente, com intuito de lucro direto ou indireto, tinha em depósito para fins de venda e expunha à venda 888 CDs e DVDs, de diferentes marcas, acondicionados em sacos plásticos com cópias dos impressos de identificação dos respectivos originais, consistindo em cópias de obra intelectual ou fonograma reproduzidos com violação do direito de autor, do direito de artista intérprete ou direito do produtor de fonograma, sem expressa autorização dos titulares dos direitos ou quem os representem, consoante laudo de exame em material de fls. 32. Nas mesmas circunstâncias de tempo e lugar, a denunciada Teresinha, de forma livre e consciente, com intuito de lucro direto ou indireto, tinha em depósito para fins de venda e expunha à venda 540 CDs, de diferentes marcas, acondicionados em sacos plásticos com cópias dos impressos de identificação dos respectivos originais, consistindo em cópias de obra intelectual ou fonograma reproduzidos com violação do direito de autor, do direito de artista intérprete ou direito do produtor de fonograma, sem expressa autorização dos titulares dos direitos ou quem os representem, consoante laudo de exame em material de fls. 32´. A denúncia foi instruída com o procedimento inquisitorial nº 167-01729/2012, oriundo da Delegacia de Polícia desta cidade. Auto de apreensão a fls. 16. Laudo de Exame de Material a fls. 32. A denúncia foi recebida a fls. 35. Os réus foram citados e apresentaram defesas a fls. 40/41 e 47/48. Audiência de instrução realizada conforme termos de fls. 67. Alegações finais do Ministério Público a fls. 74/77, pugnando pela condenação, eis que provadas materialidade e autoria delitivas. Alegações finais defensivas a fls. 75/91, argüindo a inépcia da denúncia, eis que não indicado na peça inaugural da ação penal o sujeito passivo detentor da propriedade intelectual violada. No mérito sustenta a inexistência de provas a embasar um decreto de condenação, eis que nos autos há apenas os relatos dos policiais que realizaram a apreensão do material. Em teses eventuais, pugna pelo reconhecimento da excludente da ilicitude consubstanciada no estado de necessidade e, ainda, não sendo acolhida, que as penas sejam fixadas de acordo com a Lei 9.609/98. É o relatório. Decido: A materialidade do delito imputado aos acusados, ao contrário do asseverado pela defesa, encontra-se comprovada pelo auto de apreensão de fls. 16, bem como pelo laudo de exame de material de fls. 32, sendo que neste concluiu o expert tratar-se de 1.428 unidades de mídias digitais do tipo DVD-R, de 120min e do tipo CD-R de 80 min. As mídias são cópias não originais de diversos filmes, shows e coletâneas de músicas, acondicionados em sacos plásticos com cópias dos impressos de identificação dos respectivos filmes e personagens. Nesta parte, impende rechaçar a tese defensiva que sustenta a inépcia da denúncia em razão da ausência de descrição do sujeito passivo detentor da propriedade intelectual violada. Com efeito, tal descrição se mostra desnecessária, posto que a denúncia consignou o quantitativo de mídias eletrônicas apreendidas, declarando consistirem em cópias de obra intelectual ou fonograma reproduzidos com violação ao direito do autor, sem a expressa autorização dos titulares dos direitos, consignando ainda as circunstâncias em que ocorreram as apreensões, de modo que possibilitou o pleno conhecimento acerca da conduta imputada e exercício do direito de defesa. A autoria do delito restou comprovada pela prova testemunhal carreada aos autos, coadjuvada pelos demais elementos coligidos, como cabendo aos denunciados. Inicialmente, cabe destacar que a apreensão do material contrafeito, descrito na denúncia, se deu em razão de informe dirigido à polícia dando conta da venda de CDs piratas em uma área de comércio popular nesta cidade, composta por diversas barracas, dentre as quais as dos denunciados. Realizadas as buscas, lograram êxito os agentes públicos em arrecadar em poder do primeiro denunciado o quantitativo de 888 CDs e DVDs, e em poder da segunda denunciada 540 CDs. Nesse sentido são as declarações do policial Edson da Silva Pinto, que em juízo declarou que: ´...receberam denúncia acerca da venda de DVDs piratas; que se dirigiram à barraca do réu e arrecadaram os DVDs; que o réu confirmou a propriedade do material; que ele sempre está na barraca vendendo lá; que a barraca da denúncia fica dentro da feirinha; que encontraram os CDs com a ré; que ela confirmou a propriedade do material...´ No mesmo sentido são as declarações do outro policial que participou da diligência, Fransales Fabricio Freire Rubem. Nesta parte há que se frisar que os depoimentos dos policiais, prestados em juízo, sob o crivo do contraditório, se mostram firmes e em harmonia com as demais provas produzidas, não havendo nos autos elementos a indicar a existência de motivo de caráter pessoal, por parte dos agentes públicos, a ensejar a prisão do acusado. Ressalte-se que depoimentos prestados por policiais, repita-se, com firmeza e em harmonia, confirmando exatamente a prática delituosa imputada ao réu, não fazem dos agentes suspeitos somente pelo fato de serem policias ou de terem efetuado a prisão. Tal entendimento restou pacificado, resultando na edição da Súmula nº. 70 da jurisprudência predominante do E. Tribunal de Justiça deste Estado, nos seguintes termos: ´O fato de restringir-se a prova oral a depoimentos de autoridades policiais e seus agentes não desautoriza a condenação´. (D.O/RJ - Poder Judiciário, Seção I, de 10.05.2004). Ademais, interrogada em juízo asseverou a ré que: ´..tinha problemas com os pagamentos de suas contas; que o rapaz passou vendendo o material e por bom preço; que achou que poderia pagar sua contas com a venda do material e então o pegou......´ Diante, pois, do contexto probatório, não há dúvidas acerca da culpabilidade dos acusados que adquiriram o material contrafeito com intuito de lucro. O escopo visado pelos denunciados também pode ser constatado pelo quantitativo do material arrecadado e sua diversidade, ou seja, com o primeiro denunciado foram apreendidos 888 CDs e DVDs e com a denunciada 540 CDs. Cabe asseverar que o laudo pericial atestou que as diversas mídias arrecadadas ostentavam cópias das capas de identificação do material original. Nesta parte, cabe também rechaçar a argumentação acerca da imprestabilidade do laudo pericial. Com efeito, a jurisprudência se posiciona no sentido de ser totalmente desnecessária não só a descrição das características que deveriam ou não existir em um material autêntico, como também a identificação do titular do direito autoral violado e o exame individualizado de todas as mídias apreendidas. Não é outro senão este o entendimento jurisprudencial do STJ e de parcela relevante deste TJERJ: Embora o art. 530-D do Código de Processo Penal disponha que a perícia seja feita sobre todos os bens apreendidos, nos crimes de violação a direito autoral, basta, para a comprovação da materialidade, que a referida prova seja feita por amostragem. Isso porque, para a configuração do delito em questão, é suficiente a apreensão e perícia de uma única mídia, desde que constatada sua falsidade. No caso em tela, a materialidade do crime restou amplamente demonstrada, uma vez que foram apreendidos cerca de 147 (cento e quarenta e sete) CDs e DVDs, tendo, por amostragem, sido realizada perícia em 10 (dez) das referidas mídias, atestando-se a falsificação das mesmas. Sendo o crime de violação de direito autoral descrito no art. 184, § 2º do Código Penal sujeito a ação penal pública incondicionada e tendo sido constatada, por laudo pericial, a falsidade da mídia, é desnecessária, para a configuração de sua tipicidade, a identificação e inquirição do sujeito passivo? (STJ, Rel. Min. Marilza Maynard, conv. TJ/SE, 5ª T., HC 197.783/SP, julg. em 23.04.2013) Como se constata, o laudo pericial de contrafação (fls.32) foi conclusivo ao atestar que as mídias são cópias não originais de diversos filmes, shows e coletâneas de música. Quanto à tese relacionada a eventual ocorrência do estado de necessidade, sustentada pela acusada, ressalto que a comercialização de produtos falsificados produz grande prejuízo no que tange ao recolhimento de tributos e aos estabelecimentos regularmente mantidos para a comercialização das obras originais, sendo certo que a denunciada podia agir de forma diversa para alcançar seu intento de saldar suas dívidas, não se adequando a hipótese dos autos ao estado de necessidade. Por fim, cabe rechaçar a tese defensiva que pugna, em havendo condenação, pela aplicação das penas previstas na Lei 9.609/98, em atenção ao princípio da proporcionalidade, posto que o Código Penal e a Lei 9.609/98 tutelam bens intelectuais distintos, tanto que o legislador editou lei específica para a proteção ao programa de computador. Ademais, a se acolher a tese defensiva haveria violação dos princípios da separação de poderes e da legalidade. Nesse sentido é a jurisprudência do E. Tribunal de Justiça deste Estado: 0000815-32.2009.8.19.0016 - APELACAO DES. DENISE VACCARI MACHADO PAES - Julgamento: 06/08/2012 - PRIMEIRA CAMARA CRIMINAL APELAÇÃO PENAL. VIOLAÇÃO DE DIREITO AUTORAL. DECRETO CONDENATÓRIO ALICERÇADO NO CONJUNTO HARMÔNICO DE PROVAS - Autoria e materialidade delitivas foram demonstradas, à saciedade, pela prova oral e pelo laudo de exame de material, afastando-se a pretensão defensiva, de desclassificação para a conduta ínsita no artigo 184, caput, do Código Penal, em especial, por ter o próprio agente assumido a finalidade comercial do material com ele apreendido. CORRETA A CAPITULAÇÃO DOS FATOS - Incabível a pretendida tipificação do fato no artigo 12 da Lei 9.609/98, pois o material apreendido em poder do apelante se refere à violação de direito autoral das duzentas unidades de discos graváveis (DVD-R) apresentando títulos de filmes e shows, não consistindo, então, em programas produzidos para computador, conforme atestado pelo laudo pericial. Trata-se de tipos penais distintos, não sendo possível a prevalência de seu preceito secundário sob o argumento defensivo, de observância ao princípio da proporcionalidade, inclusive, por descaber ao Poder Judiciário se substituir ao legislador em flagrante violação dos princípios da separação de poderes e da legalidade. PENA E REGIME DE CUMPRIMENTO, corretamente, aplicados. SUBSTITUIÇÃO DA SANÇÃO CORPORAL POR UMA MEDIDA RESTRITA DE DIREITOS E ISENÇÃO DO PAGAMENTO DAS DESPESAS PROCESSUAIS mantém diante do inconformismo ministerial a despeito das normas do artigo 44, §2º, do Código Penal e do artigo 804 do Código de Processo Penal. NEGADO PROVIMENTO AO RECURSO. Assim, diante da fundamentação acima, JULGO PROCEDENTE a pretensão punitiva do Estado, para CONDENAR ADAIL RICARDO DOS PASSOS JUNIOR e TERESINHA APARECIDA BORGES, como incursos nas sanções do art. 184, § 2º, do Código Penal. Atento às regras dos arts. 59 e 68 do Cógido Penal, passo a dosar as penas: 1 - Quanto ao acusado Adail Ricardo dos Passos Junior: Primeira fase: Em observância ao art. 59 do Código Penal, verifica-se que o réu não ostenta anotações em sua folha de antecedentes criminais que autorizem a majoração das penas nesta fase, sendo certo ainda que sua atuação não extrapolou o que já prevê o tipo penal incriminador, motivos pelos quais fixo a pena-base no mínimo legal, ou seja, em 2 (dois) anos de reclusão e ao pagamento de 10 (dez) dias multa. Segunda Fase: Considerando as circunstâncias atenuantes e agravantes, não há qualquer que possa ser reconhecida, mantendo-se as penas intermediárias em 2 (dois) anos de reclusão e ao pagamento de 10 (dez). Terceira Fase: Considerando as causas genéricas ou especiais de aumento ou diminuição de pena, não há qualquer que possa ser reconhecida, restando assim fixadas as penas definitivas em 2 (dois) anos de reclusão e ao pagamento de 10 (dez) dias multa no valor mínimo legal. Com base no art. 33, § 2º, 'c', do Código Penal, o regime inicial de cumprimento da pena prisional será o aberto. 2 - Quanto a acusada Teresinha Aparecida Borges: Primeira fase: Em observância ao art. 59 do Código Penal, verifica-se que a ré não ostenta anotações em sua folha de antecedentes criminais que autorizem a majoração das penas nesta fase, sendo certo ainda que sua atuação não extrapolou o que já prevê o tipo penal incriminador, motivos pelos quais fixo a pena-base no mínimo legal, ou seja, em 2 (dois) anos de reclusão e ao pagamento de 10 (dez) dias multa. Segunda Fase: Considerando as circunstâncias atenuantes e agravantes, deixo de reconhecer a incidência daquela relativa à confissão espontânea, ante a fixação das penas-base no mínimo legal previsto, partilhando entendimento no sentido da plena aplicabilidade da Súmula nº 231 do STJ, mantendo-se as penas intermediárias em 2 (dois) anos de reclusão e ao pagamento de 10 (dez). Terceira Fase: Considerando as causas genéricas ou especiais de aumento ou diminuição de pena, não há qualquer que possa ser reconhecida, restando assim fixadas as penas definitivas em 2 (dois) anos de reclusão e ao pagamento de 10 (dez) dias multa no valor mínimo legal. Com base no art. 33, § 2º, 'c', do Código Penal, o regime inicial de cumprimento da pena prisional será o aberto. Com base no disposto no art. 44, § 2º do Código Penal, substituo a pena privativa de liberdade imposta a ambos os réus por duas restritivas de direito, uma de prestação pecuniária fixada em valor correspondente a 1/2 (meio) salário mínimo e outra de prestação de serviços comunitários pelo período de cumprimento da pena privativa de liberdade aplicada, ou seja, dois anos, com carga horária semanal de quatro horas, em entidades a serem designadas pelo juízo da execução após o trânsito em julgado. Condeno os réus ainda ao pagamento das custas processuais, pró-rata. Dê-se ciência ao Ministério Público e à Defesa. Transitada em julgado, lancem-se os nomes dos réus no rol dos culpados, comunique-se à Vara de Execuções Penais. Publique-se. Registre-se. Intimem-se.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 13.10.2016 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
